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Social e Cidadania, sendo ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua publicitação, nos termos do
artigo 28." da Portaria n.' 125- Al20l9, de 30 de abril, alterada e republicada peia Portaria n." I2-N2021, de I 1' de janeiro.

28. As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

29. Composição e iclentificação do.júri:

Presidente:
- Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva, Diretora Regional dos Assuntos Sociais;

Vogais efetivos:
- Maria Fernanda Alves Peleira Giannotta - Técrrica Especialista do Gabinete da SRIC;
- Filipa Maria de França Galvão Abreu Gon.res - Técnica Superior da DRAS.

Funclral, 28 de dezembro de 2021

A CHEFE DO GABINETE Sancha Maria Garcês Marques Ferreira

Aviso n.' 107912021

Vogais suplentes:
- Ana Cristina Andrade Feneira Freitas - Técnica Superior da DRAS;
- Sónia Maria Castro Silva Freitas Coordenadora Técnica da DRAS.

30. Em cumpriurento, da alínea h) do artigo 9." da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, e1-
qllanto entidade empregadora, pronlove ativarnente uma política de igualdade de oportuÀidades entre homeni e n.rulheres no
acesso ao empl'ego e lla progressão profissioual, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma
de discriminação.

- L E_nr cutrrprim-ento- dos attigos 30.'e 33.o da Lei Geral clo Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à
Lei rr.' 3512014, de 20 de jur.rho, na sua atual tedação, dos altigos 14.o, 15.o e 16.' do Decì'eto Legiìlativo Regional n.
lll2018/M,.de_3 de aglsto,,na sua atual redação, que adaptou à aãministração regional autónonra da Ìrãadeira a LTïP, e do
attigo 48.'do Decreto Legislativo Regional n.' 1812020/M, de 3l de dezembro, qú aprovou o orçamento da Região Autóno-
ma cla.Madeir_a pqll 2021., conjugados com o artigo. l-1." du Portaria n.' 125-Al2}fg, aê :O de abril, alterada e repúblicada pela
Poúatia.n.o 12-A12021,de ll de janeiro,faz-sepirblicoque,pordespacho de2l de dezembro de2021,deSuâExcelàrcjaa
Secretária Regional de Inclttsão Social e Cidadania, se enContrã abertó, pelo prazo cle l0 dias úteis a coníar da data dapublica-
ção do presente aviso na II Sórie do Jornal OÍìcial da Região Atúónoma da Madeira (JORAM), procedimento concürsal co-
nltln-ì pal'a ocupaçào, mediante a constituição de relação jurídica de emplego púrblico, na modalidãde de contrato de trabalho
em funções públicas p_or tempo inde_tenninado, de run posto de trabalho prèviito e não ocnpado, na careira geral de Técnico
!\p91ot, para a ârea de Direito, a afetar o Mapa de Pessoal da Direção Regional dos Assuntos Sociais, adian"te designada por
DRAS.

2. De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recnrtamentos aprovado pela então Vice-Presidente do Governo
Regional, em 16 de março de 2021, foi autorizado o respetivo reclutamento.

. 3. Foi dado cumprimento ao disp.osto_ no artigo 15.' do Decreto Legislativo Regional n.' I I /2018/M, de 3 de agosto (di-
ploma que adaptou à administração regional autónoma da Madeira a LTFP).

. 4. . Lei aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n." 3512014, de 20 de juúo,
adaptacla àAdministração.Regional Autónoma da \a1d911a pelo Decreto LegisÍativo Regional n." 11/2018/M, de 3 de agosto,
alteraclo pelo_ Decreto Legislati_vo Reglonal n' l-N2020lV, de 31 de janeiro-; Decreto Lõgislativo Regional n'.' lïl2020Ã/1, de
3 1 de dezembro; Portaria n.", 125-A12019, de 30 de abril, alterada e repubiicada pela Portãria n! 12-Ã,12021, de I I de janeiro;
Çó.digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015,-de 7 de janeiro e Decreto-Leinl ZgliOOt, dé
3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Mádeira pelo Decreto Legislativo Regiónal nÍ 25120011M, de 24 de agosto,
todos na versão atualmente ern vigor.

5. Local cle trabalho: Instalações da Direção Regional clos Assuntos Sociais da Secretaria Regional de Inclusão Social e
Cidadania, no Funchal.

6. Prazo de validade: o proceÍlirnento concursal éválido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os
efgitos previstos tto n.o 4 do artigo 30." cla Portaria n." 125-A12019, de-30 de abril, alterada e republicada pela portaria'n." 12-
Al202l, de I I de jaueiro.

l: Posição retunneratórìa: A negociaL, nos temros do artigo 38.'da LTFP, corn observância das regras previstas no arti-
go 49." clo.Decreto LegislativoRegional n." 18120201i|d, de 31 de dezernbro, tendo porbase a 2." posiçãõ e o nível l5 da car-
reira de Técnico Superior, prevista no anexo I do Decreto Regulamentar n! 1412008, de 31 de juúo e ira Tabela Rernunerató-
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ria Única, aprovada pela Portaria n! 1553-C12008, de 31 de dezernbro, atualizada pelo Decreto-Lei n." l0l202l , de I de Íève-
relro.

8. Caracterização do posto de trabalho: A atividade a exercer é a colrespondente à carreira e categoria de Técnico Sttpe-
rior, tal como descrita lto anexo referido no n.u 2 do artigo 88.' da LTFP, sendo as fuitções a deseurpetthar as que se enqÌta-
drarn no ânrbito das cornpetências inerentes à Direção Regional dos Assuntos Sociais, previstas na Portaria n.' 38612020, de

28 de julho, que aprova a estrutura nuçÌear da Direção Regional dos Assuntos Sociais da Secretaria Regional cle luclusão
Social e Cidadania.

8.1 - O perfil de competências e aptidões associado ao posto de trabalho para cuja ocr.tpação se publicita o prcsente pl'oce-
dimento é predonrinantelnelìte o seguinte:

a) MotivaçãoProfissional;
b) Iniciativa e Autouon.ria;
c) Análise e Sentido Crítico;
d) Orientação para os Resultaclos;
e) Facilidade de Inserção em Equipas de Trabalho;
f) Espírito de Cooperação.

9. O presente procedimento concursal destina-se a traballiadores col1l relação jurídica c1e einprego por tempo iudeteniri-
nado previarnente estabelecida, trabalhadores corn relação jurídica de emprego pol' tenlpo determinado ou determinável ou
indivíduos sem relação jurídica de emprego público, e que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e específicos até ao termo
do prazo fixado para a aplesentação das candidaturas.

10. Requisitos de adnrissão de aeorclo conl os previstos no artigo 17." da LTFP:
a) Nacionalidade pcrtuguesa, quando não dispensada pela Constituição, nor convenção itrternaciotral ou pot'lei especial;
b) l8 anos de idacÌe completos;
c) Não inibição clo exercício de funções públicas ou não interdição pata o exercício daquclas quc sc ptopõe dcseurpc-

.^L ^..,lilt4l ,
d) Robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das ftinções;
e) Cnmprimento das leis da vacinação obrigatória.

l0.l No pl'esente procedimento concursal é exigida a posse de habilitações literárias ao trÍvel cla Licenciatura cm Direito,
por tl'atar-se do exelcício de funções com o graÌÌ de complexidade 3, não havenclo a possibilidade de substituição clo rtível
habilitacional por formação ou experiência profissior.ral, l.ros termos do n.o I do altigo 34.' da LTFP.

I l. Nos termos da alínea k) do n.' 4 do artigo 1 1 ." da Portaria n.' 125-A1201 9, de 30 de abril, alterada e republicacla pela
Portaria n." 12-A12021, de 11 de janeito, uão são admitidos candidatos que, cumulativamente, sc elìcontrem iutegraclos na
carreira, sejam titulares da categoria em referência e, não se encontrando em mobilidade, octlpem postos de trabalho no lnapa
de pessoal da DRAS, idênticos aos postos de trabalho pala cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

12. Forma de apresentação da candidatura: Nos termos do artigo 19." da Portaria n." 125-A12019, de 30 cle abril, altelacla
e republicada pela Portaria n." 12-A12021, de l l de janeiro, as candidaturas deverão ser apresentadas mediante o preenchimeu-
to do "Formulário de Candidatura" a obter a partil do sítio oficial da BEP-RAM - Bolsa de Emprego Pirblico da Região Autó-
noma da Madeira em htçs://bep.madeira.gov.ptlHome/Formulario, nos termos do Decreto Legislativo Regional u.o

25120181M, de 28 de dezembro.

12.1 A apresentação da candidahrra é efetuada ern suporte eletrónico, para o ernail concursol.sric@rnadeira.gov.pt, até às

16h30 do último dia do prazo para entrega das candidaturas, atravós do preenchimento do formdário,

12.2 Nos casos em que os candidatos não possuarn meios que permitani a apresentaçào da candidattìra pol'correio eletro-
nico, é admitida a sua apresentação em papel, de acordo com os terrnos seguintes:

a) Declaração da impossibilidade de entrega da candidatura por comeio eletrónico;
b) O formulário de candidatura deve ser entregue pessoalmente até às 16h30 do Írltimo dia do prazo para eúrega das

candidaturas na Rua João de Deus n.u 5,9050-021 Funchal, ou remetido pelo colreio com aviso de receção, ate ao final do
último dia do prazo para entrega das candidaturas.

I 3. Os formulários devidamente preenchidos, datados e assinados, devern ser acompanhados da seguinte docttmentação:
a) Fotocópia sitnples e legível do certificado da habilitação literária;
b) Declaração emitida pelo serviço cle origern a qì.le o candidato pertence, caso possua víuculo de ernprego pírblico, onde

cotÌste a identificação da relação jurídica cle emprego púrblico previamente estabelecicla, bem conro a catreira e categot'ia de
que seja titular, da atividade que execÌúa, a menção quantitativa e qnalitativa da avaliação do desempenho relativa ao irltimo
período de avaliação, ou sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação, caso o candidato se encontre nesta situação,

c) O curricrúurn vitae detalhado, clatado e assinado, acompanhado dos docnmentos comprovativos dos factos neles in-
vocados, nomeadarnente clos certificados comprovativos da formação profissional e dos docnmentos conlprovativos da expe-
riência profissional.
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. 14. E dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e
e) no ponto l0 deste aviso, desde que, os candidatos declarèm no formulário ãa candidatura, qne reúnem os respeíivos requi'si-
tos.

15. Os candidatos que.seJ'am-trabalhadores do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional
de Inclusão Social e Cidadania, ficam dispensados da entrega dos documéntos exigidos nas alíneas a) e b) do ponto-I3 do
presente aviso.

16._ O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de doçumentos comprovativos de factos por eles referidos que pos-
sam relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontrem deficientementecornprovados.

11 . A não apresentação dos documentos exigidos, nos termos do n.o 8 do artigo 20.o da Portaria n.o 125- Al20l9, de 30 de
abril, alterada e-republicada pela Portaria n.'12-A,12021, de 11 de janeiro, determina a exclusão dos candidatos do procedi-
ntento concursal.

18. As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos ternos daLei.

19. Nos tennos do n.o 2 do artigo 16." do Decreto Legislativo Regional n." 1 1/2018/M, de 3 de agosto, e n.os 1 e 4 do ar-
tigo 36." da LTFP, serão aplicados os seguintes métodos de seleção:

a), _Aos candidatos qy.e estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade çaracterizadora do posto
de trabalho em causa, é aplicado como método de seleção obrigatório a Avaliação Curricular (AC), e como método de seleção
complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS);

b) Aos candidatos sem relação jurídica de emprego público e aos candidatos com relação jurídica de emprego público,
que não detenham a carreiralcategoria colocada a concurso, é aplicado como métoc1o de seleção obrigatório a Pròvúe'Conhe-
cinteutos (PC), e conro método cle seleção complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).-

19.1 Nos termos do disposto no n.o3 do artigo 36.'da LTFP, os candidatos a que se refere a alínea a) do ponto 19, podem
optar, no formulário de candidahrra, pela rcalizaçào da Prova de Conhecimentos (FC) em substituição da'Avajiação Cuúicular
(AC)

19.2 A Prova de Cot.rhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e a capacidade para
aplicar os nlesmos a situações concretas no exercício das funções correspondentes aos postos de trabalho a ocupar, incluinão o
adequado couhecinrento da língua porfuguesa. Será adotada a escala de 0 a 20 valoies, considerando-se a valoração até às
centésinras e com unta pouderação final de70oÁ.

A PC será de forma escrita revestindo nattreza teórica, de realização individual e efetuada em suporte de papel, com pos-
sibilidade de consnlta da legislação ou qualquer outro tipo de clocumentação, não sendo autorizada autilizaçãô dè telemóveis,
computadores poftáteis ou qualquer outro aparelho eletrónico ou complrtorizado. Tem a duração de 2 horaó e incide sobre as
seguiutes temáticas, (vigentes à data de publicação do presente aviso):

_- 'Ç91slituição da RepúblicaPortuguesa, alterada pelas Leis Constitucionais n.'s 1/82, de 30 de setembro, 1/89, de 8 de ju-
lho, 1192 de 25 de novembro, ll97 , de 20 de setembro, 712001, de l2 de dezembro, I120t04, de 24 de julh o e 112005, de 12"de
agosto;

'Lei n.o 13/91, de 5 de junho, na sua redação ahtal: Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira;
_ _ '. Organização e fuucionamento do XIII Govemo Regional da Madeira - Decreto Regulamèntar Regional n." 9120211M, de
27 de agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional 1612021l}ri., de 20 de dezem6ro;

' Decreto Regulamentar Regional n." 10120201lú, de 2l de janeiro de 2020: Orgânica da SRIC;
' Decreto Regulamentar Regional n.' 23120201}r/., de l8 de março de 2020 - Orgânica da DRAS;
. Portaria n." 386/2020, de 28 de julho: Aprova a estrutura nuclear da DRAS;
' Decreto-Lei n.' 412015, de 7 de janeiro: Código do Procedimento Administrativo;
' Lei n.o 74198, de 1l de novembro, na sua redação aflral: Publicação, identificação e formulário dos diplomas;
' Decreto-Lei n." 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação ahral: Código dos Contratos Pirbliços;
. Lei n.o 3512014, de 20 de jrurho, na redação atual - LTFP;
'Decreto Legislativo Regional n." 11/2018À4, de 3 de agosto: Adaptação à Região Autónoma da Madeira da LTFP;
. Lei n.o 712009, de 12 de fevereiro, na redação atual: Código do Trabalho;

_ -' 
Decrrto Legislativo Regional n." 27 120091}l/, de 2l de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.' 12120151M,

de 21 de dezembro; Sisterna integrado de gestão e avalíação do desempenho na administraçãõ regional aútónoma da Madeira -
SIADAPRAM;

' Lei n.o 58/2019 de 8 de agosto: Assegura a execução, na ordem juridica nacional, do Regulamento (UE) 20161679 do
Parlanrento e do Conselho, de27 de abril de2016,relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeitoao tratamento
de daclos pessoais e à livre circulação desses daclos.

' L9i n.' 24/96, de 3l de julho, cotn as alterações introduzidas, designadarnente, pela Lei n.o 85/98, de 16/12,Deçreto-Lei
n."67/2003, d908/04,Lein.o 10l20l3,de28l0l,Lein." 4712014,de28107 eLein.o 6312019,de l6108,queestabeleceoregi-
me legal aplicável à defesa dos consurnidores.

19.3 A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevân-
cta.para o posto de trabalho a ocupar, nomeadamente, as habìlitações académicas ou nível de qualificação certificado pelas
entidades competentes, a fonnação profissional, experiência profissional e avaliação de desernpenho obtida. Será adotàda a
escala de 0 a 20 valores, cottsiderando-se a valoração até às centésirlas e com uma ponderação final de 70oÁ.
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19.4 A Entrevista Prof,rssional de Seleção (EPS), visa avaliar a experiência profissional e aspetos compoltamentais, nome-
adamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão fatores a avaliar na Eu-
trevista Profissional de Seleção a "Motivação", a "Qualidade da Experiência Profissional", a "Análise da Int'orruação e Senti-
do Crítico", o "Relacionarnento Interpessoal" e a "Explessão e Fluôncia Verbal".

A EPS terá una ponderação final de 30%. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente,
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivatnente, as classificações cle 20, 16, 12,8 e 4 valores.

20. Ordenação Final (OF) - a ordenação final dos candidatos que completetn o proceditnento resultará da méclia aritméti-
ca ponderada das çlassificações quantitativas clos métoclos de seleção aplicáveis etn cada caso, que será expressa na escala de

0 a 20 valores, nos tenÌlos dos n.os 2 dos artigos 5." e 6.o da Portaria n.'125-A12019, de 30 abril, alterada e republicacla pela
Portaria n.' l2-N2021, de 1 I de janeiro, através de uma das seguintes fórmttlas:

a) Para os candidatos aos quais se aplique a Avaliação Curriçular (AC) e a Errtrevista Profissional de Seleção (EPS);
oF : AC (70%) + EPS (30 %)

Sendo que:

OF: Ordenação Fíral
AC : Avaliação CurricuÌar
EPS : Entrevista Profissional de Seleção

b) Para os candidatos aos quais se aplique a Prova de Conhecimentos (PC) e a Etrtt'evista Profissional de Seleção (EPS);
oF : PC (70%) + EPS (30%)

Sendo que:

OF: Ordenação Final
PC : Prova de Conhecimentos
EPS : Entrevista Profissional de Seleção.

2i. A faita de coiiipai'êiicia dos caiididatos a qualquei uni,los niétoclos dc sclcção dctciiiiina a dcsisiôiicia ilo pioccdi-
mel.Ìto, bem como serão excluídos os candidatos que tenhalr obtido uma valoração inferior a 9,5 valot'es uutrr dos nrétodos de
seleção, não thes sendo aplicado o método seguinte, consideraudo-se por isso excluídos da ordenação final.

22. Em caso de igualdade de valoração, entre os carrdidatos, os critérios de preferência a adotar serão os plevistos no ar-
tigo 27.'da Portaria n." 125-A12019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n." 12-Al202l , de I I cle jaueito, cou-
jugado com o n.o I do artigo 66.'da LTFP.

23. Nos termos do n." 6 do artigo 11." da Portaria n." 125-A12019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.o
12-A12021, de 1 1 dejaneiro, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada un.r dos
métodos de seleção attilizar, a glelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são publicitadas na página ele-
trónica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, em: https://www.madeira.gov.ptlsric.

24. Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos rnétodos de
seleção, nos seguintes termos:

a) No caso em que o candidato tenha apresentado a candidaflira em suporte eletrónico, a notificação será efetuada prefe-
rencialmente através de email;

b) Nos casos em que não seja adequada a notificação por email, atendendo ao nniverso de candidatos, esta podet'á ser
feita pelas formas previstas no n." 1 do artigo 112." do CPA, nomeadamente por aviso a publicar no JORAM e por inserção na
pagina eietrónica cia Secretalia ftegionai cie Inciusão Sociai e Ciciadania;

c) No caso em que o candidato tenha apresentado a candidattlra em papel, a

notificação será feita por intermédio de carla registada.

24.1 A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfa-
beticamente, afixada em local visível e pÍrblico nas instalações da DRAS e disponibilizada atrtrvés do sitio oÍìcial da Secretaria
Regional de Inclusão Social e Cidadania, em: https://www.madeira.gov,ptlsric. Os candidatos aprovados ern cada método de
seleção são convoçados para arealização do método seguinte, através de notificação, por ulna das forn.ras snprarreferidas.

25. Nos temos do n.' I clo artigo 22.'da referida Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados nos terrnos previs-
tos no ponto 23. do presente aviso, para a realização da audiência prévia, nos termos clo Código do Procedimento Adrninistra-
tivo.

26. No ârnbito do Decreto-Lein" 2912001, de 3 de fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os candidatos corn de-
ficiência devern declarar, no fonrrulário de candidatur"a, sob cornpromisso de honra, o respetivo gran de incapacidade e tipo de
def,rciência nos termos do diplorna suprarlencionado, bem cotno dos eleurentos necessários a garantir que o processo cle sele-

ção destes candidatos se adequa, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de couruuicação/expressão, de acordo cour a

alínea f) do n.o 1 do artigo 19." da Portaria n." 125-N2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n,' 12-A12021,
de ll dejaneiro.
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Nos termos do disposto do n.o 3 do artigo 3.u do Decreto-Lei n." 2912001, de 3 de fevereiro, no procedimento concursal,
etn qlle o uúmero de lugales a preetrcher seja de um oll dois, o candidato com defìciência tem prefèrência em igualdade de
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

27.. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: A lista unitária de ordenação final dos candidatos,
após hotnologação, será afixada ua sede da DRAS, e disponibilizacla na página eletrónica da Secretaria Regional de Inclusão
Social e Cicladania, senclo ainda publicado urn aviso no JORAM corn iuformação referente à sua publicitação, nos termos clo
artigo 28." da Portaria u.o 125- N2019, de 30 de abril, alterada e republicada peia Portaria n.' 12-A12021, de I 1. de janeiro.

28. As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

29. Composição e identificação do júr'i:

Plesidente:
- Maria cÍa Graça Ferreira cla Silva Moniz Costa e Silva, Diretora Regional clos Assuntos Sociais;

Vogais efetivos:
- Cristina José Pereira Gonçalves Silva - Diretora de Serviços da Direção de Serviços do Consumidor;
- Filipa Maria de França Galvão Abreu Gomes Técnica Superior da DRAS.

Vogais suplentes:
- Mariana Luísa de Aragão Gouveia Bettençourt -Diretola de Serviços da Direção de Serviços de Igualdade e Cidada-

nia;
- Joana Filipa de Ponte Sousa -Técnica Supelior na DRAS.

30. Enr cumprinrento, da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República Portuguesa, a Adrrrinistração Pública, en-
qttanto entidade empregadora, pronlove ativanrente uma política de igualdade de oportunidades entre hontens e mulheres no
acesso ao elxprego c na progressão profissional, providetrcianclo escrupulosamente no sentido cle evitar toda e qualquer forma
de discriminação.

Furrclral, 28 de dczembrc de 2021 .

A CunpE Do GABINETE, Sancha Maria Garcês Marques Ferreira

Aviso n.o 108012021

E_m cutr.tprim_ento dos aúigos 30." e 33.'da Lei Geral do Trabalho em Funções Pirblicas (LTFP), aprovada em anexo à
Lgi tl' 3512014, de 20 de jttnho, rra sna atual redação, dos artigos 14.', 15." é 16." do Decì'eto Législativo Regional u'
111.2018/M,.de_3 de agosto,.rìa sua atual redação, qne adaptou à aãminìstração regional antónoma da Ìüadeira a LTÍP, e do
artigo 48." do Decreto Legislativo Regional n.'1,8120201lr/, de 31 de dezembro, què aprovon o orçamento daRegião Aritóno-
nra da.Madei ïg pa.ra 202 1, c9_njygados. com o artigo. 1. 1 ." da Portaria n.' 125 -Al20i g, dè :O de abril, alterada e repüblicada pela
Portaria n." 12-A12021 , de 11 de janeilo, faz-se pirblico que, por despacho de27 de dezembro de202l, de Suà Excelêncìa a
S-ecretária Regional de Inclnsão Social e Cidadania, se enContrã abertó, pelo prazo de 10 dias úteis a confar da data da publica-
ção do presente aviso na II Serie do Jornai Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concürsal co-
mum para ocupação, mediante a constituição de relação jurídica de ernprego pirblico, na modalidade de contrato de trabalho
em fttnções públicas por ternpo indeterminado, de um posto de trabalho prcvisto e não ocupado, na carreira geral de Técnico
Strperior', para a itrea das Ciências da Educação , a afetar o Mapa de Pessoãl da Direção Regiõnal dos Assurtos-Sociais, adiante
designada por DRAS.

2. De acordo com o Mapa Regional Consolidado de Recmtamentos aprovado pela então Vice-Presidente do Governo
Regiotral, em 16 de março de 202I,fot autorizado o respetivo recrutamento.

. 3. Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 15." do Decreto Legislativo Regional n.' l1l2018/M, de 3 de agosto (di-
ploma que adaptou à administração regional antónorna da Madeira a LTFP).

. 4. . L.eí aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.'3512014, de 20 de junho,
adapta.da àAdministração.Regional Autónorna da Madeira pelo Decreto LegisÍativo Regional n.' l1l2018/M, de 3 de ãgosto,
alteraclo pelo. Decreto Legislativo Regional n.' l-N2020lM, de 3l de janeiro-; Decreto Lõgislativo Regional n'.' l8l202Ofut, dé
31 de clezenbro; Portaria n." 125-N2019, de 30 cle abril, alterada e republicada pela Portãria n." 12-Ã12021, de ll de janeiro;
Çó-digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 412015,' de 7 de janciro e Decreto-Le i í! 291i001, de
3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regiõnal n." 25120011}y'r, de 24 de agosto,
todos na versão atualnente ern vigor.

5. Local de trabalho: Instalações da Direção Regional dos Assuntos Sociais da Secretaria Regional de Inclusão Social e
Cidadania, no Fturchal.




